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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de janeiro, encaminhada pela Coordenação da 1ª Circunscrição
Ministerial de Salgueiro - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.729/2023, de 20/12/2023,
publicada no DOE do dia 21/12/2023, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 120/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Audiências de custódia
para o mês de novembro/2023, por meio da Portaria PGJ Nº
3.059/2023;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial com sede em Nazaré da Mata - PE, para
alterar a escala das audiências de custódia do polo 03 – NAZARÉ DA
MATA;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 3.731/2023, de 20/12/2023,
publicada no DOE do dia 21/12/2023, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 121/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, c/c art. 11-A da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados no processo SEI n./]
19.20.0280.0001058/2024-44;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar o Dr. LEONARDO BRITO CARIBÉ, 36º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício da
função de Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa da Cidadania (CAO Cidadania), sem prejuízo do
exercício das suas demais atribuições, no período de 12/01/2024 a
31/01/2024, em razão das férias do Dr. Fabiano De Melo Pessoa.

II – Atribuir-lhe, no período de 12/01/2024 a 31/01/2024, o pagamento
da indenização pelo exercício da função de coordenação, prevista no
art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual n.º 012/94.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/01/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 122/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. RENATA DE LIMA LANDIM, 3ª Promotora de Justiça
Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 028ª Zona Eleitoral da Comarca de Ribeirão,
no período de 01/02/2024 a 14/02/2024, em do razão do afastamento da
Dra. Milena de Oliveira Santos do Carmo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 123/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS, 2º
Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 028ª Zona Eleitoral da
Comarca de Ribeirão, no período de15/02/2024 a 05/03/2024, em razão
do afastamento da Dra. Milena de Oliveira Santos do Carmo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 124/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. RENATA DE LIMA LANDIM, 3ª Promotora de Justiça
Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 042ª Zona Eleitoral da Comarca de Barreiros,
no período de 15/02/2024 a 05/03/2024, em das férias do Dr. Júlio
César Cavalcanti Elihimas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 125/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS, 2º
Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 019ª Zona Eleitoral da
Comarca de Escada, no período de 21/02/2024 a 01/03/2024, em razão
das férias do Dr. Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães.

PORTARIA PGJ Nº 126/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de Justiça de
Afrânio, de 1ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 137ª Zona Eleitoral da Comarca de Lagoa Grande,
no período de 01/02/2024 a 10/02/2024, em razão das férias do Dr.
Filipe Regueira de Oliveira Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 127/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR, 9º Promotor de
Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 077ª Zona Eleitoral da
Comarca de Cabrobó, no período de 01/02/2024 a 29/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 128/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de retificação encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 3.663/2023
Recife, 15 de dezembro de 2023
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Designar o Dr. VINÍCIUS COSTA E SILVA, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de
22/01/2024 a 31/01/2024, em razão das férias do Dr. José Raimundo
Gonçalves de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS Nº 015/2024 - PGJ/CG

Número protocolo: 469992/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/01/2024
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 469878/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/01/2024
Nome do  Requeren te :  LARISSA DE ALMEIDA MOURA
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2024, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 11 a
20/03/2024, restando 10 (dez) dias para gozo em 11 a 20/04/2024. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 469980/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 15/01/2024
Nome do Requerente: OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 29, 30 e
31/01/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 469852/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 15/01/2024
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 02
(dois) dias de licença à requerente, a partir do dia 09/01/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 466126/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 22/11/2023
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do

DESPACHOS PGJ/CG Nº 015/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

requerente, programadas para o mês de janeiro/2024, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez
dias, no período de 02 a 11/01/2024. Defiro ainda seu pedido de
conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do
que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º,
da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110
da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no
período de 22 a 31/01/2024, restando 10 (dez) dias para gozo em 13 a
22/05/2024. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar. (Republicado)

Procuradoria-Geral de Justiça, 16 de janeiro de 2024.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

A EXCELENTÍSSIMA SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS EM EXERCÍCIO, DRA. NORMA
MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, exarou as seguintes decisões:

SEI nº 19.20.0321.0024684/2023-81
Suscitante:  28ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Educação
Suscitado: 11ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Saúde
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 28ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com atuação na Educação, a
fim de que atue no feito e adote as providências que entender cabíveis,
respeitada a independência funcional do membro.

SEI nº 19.20.1296.0027096/2023-66
Suscitante:  31ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com atuação
no 1º Juizado Especial Criminal da Capital
Suscitado: 40ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com atuação
na Central de Inquéritos da Capital
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 31ª Promotoria de
Justiça Criminal da Capital com atuação no 1º Juizado Especial Criminal
da Capital, a fim de que atue no feito e adote as providências que
entender cabíveis, respeitada a independência funcional do membro.

SEI nº 19.20.1760.0025520/2023-59
Suscitante:  6ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Caruaru,
com atuação perante o Núcleo de Acordo de Não Persecução Penal
(NANPP)
Suscitado: 7ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Caruaru,
com atuação na Central de Inquéritos da Capital
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 7ª Promotoria de
Justiça Criminal de Caruaru com atuação perante a Central de
Inquéritos, a fim de que atue no feito e adote as providências que
entender cabíveis, respeitada a independência funcional do membro.

SEI nº 19.20.1293.0027593/2023-78
Suscitante:  29ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com

DECISÕES Nº 001/2024
Recife, 11 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



4Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 17 de janeiro de 2024

atuação perante a Central de Inquéritos da Capital
Suscitado: 32ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com atuação
perante o 3º Juizado Especial Criminal
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 32ª Promotoria de
Justiça Criminal da Capital, com atuação perante o 3º Juizado Especial
Criminal, a fim de que atue no feito e adote as providências que
entender cabíveis, respeitada a independência funcional do membro.

Arquimedes DOC 12396224
Suscitante:  31ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com atuação
perante o 1º Juizado Especial Criminal da Capital (JECRIM)
Suscitado: 36ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, com atuação
perante a Central de Inquéritos
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça FIXA a atribuição da 36ª Promotoria de
Justiça Criminal da Capital, com atuação perante a Central de Inquéritos
da Capital, a fim de que atue no feito e adote as providências que
entender cabíveis, respeitada a independência funcional do membro.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais em
exercício
(Republicadas por incorreção)*

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.1123.0014047/2022-64;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA SUBADM Nº 052/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

I – Autorizar o servidor, Marcos Antônio Vitória Arruda, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matricula 189.380-7, lotado no Conselho
Superior do Ministério Público a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade parcial 02 dias no período de 01/02/2024 a
01/08/2024;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Conselho Superior do Ministério
Público, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de janeiro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 632/2022, publicada no DOE em 18/07/2023, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0415.0012714/2022-18, para continuidade das atividades

PORTARIA SUBADM Nº 053/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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em teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Cecília Telles Nébias, Assessor de Membro, matricula nº 190.139-7,
lotada nas Promotorias de Justiça de Caruaru, modalidade integral, no
período de 30/12/2023 a 30/06/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 1ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania de Caruaru, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 30/12/2023 até 30/06/2024.

Recife, 16 de janeiro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 12ª Circunscrição com Sede em Vitória
de Santo Antão;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR SUBADM Nº 047/2024, de
15/01/2024 e PORTARIA – POR SUBADM Nº 1478/2023 de
22/12/2023, respectivamente  para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

PORTARIA SUBADM Nº 054/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de janeiro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno:  88
Assunto: PGA
Data do Despacho: 15/01/24
Interessado(a): …
Despacho: À Corregedoria-Auxiliar para ciência.

Protocolo Interno:  89
Assunto: Férias
Data do Despacho: 15/01/24
Interessado(a): Maria do Socorro Santos Oliveira
Despacho: À Corregedoria-Auxiliar.

Protocolo Interno:  (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 148/2023
Data do Despacho: 12/01/2024
Interessado(a): 34ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno:  (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 12/01/2024
Interessado(a): Romero Tadeu Borja de Melo Filho
Despacho: À Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno:  (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 094/2023
Data do Despacho: 15/01/2024
Interessado(a): 24ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno:  (...)
Assunto: Resposta ao Ofício 05/2024
Data do Despacho: 15/01/2024
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

 Número protocolo: 468990/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/12/2023
Nome do Requerente: Gilson Roberto de Melo Barbosa
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 468977/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/12/2023
Nome do Requerente: João Victor da Graça Campos Silva
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 468840/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/12/2023
Nome do Requerente: Luciana Carneiro Castelo Branco

DESPACHO CG Nº 010/2024
Recife, 16 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 468849/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 21/12/2023
Nome do Requerente: Andréa Magalhães Porto Oliveira
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 468720/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/12/2023
Nome do Requerente: Andréa Magalhães Porto Oliveira
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

                  PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                     Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 030/2023
Data do Despacho: 15/01/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Considerando que o prazo de conclusão deste feito já
se encontra expirado e, lado outro, a necessidade (...), determino a
prorrogação do presente procedimento por mais 30 (trinta) dias, com
espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº 001/2017 (Regimento
Interno da CGMP/PE), promovendo-se as anotações de estilo. Publique-
se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01687.000.073/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Inquérito Civil instaurado com a finalidade de investigar
irregularidades sobre o afastamento do ex-prefeito de Moreilândia, João
Angelim Cruz.

INVESTIGADO: João Angelim Cruz

REPRESENTANTE: Maurício Bezerra

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, parpublicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

PORTARIA Nº 01687.000.073/2022
Recife, 14 de janeiro de 2024

Cumpra-se.

Exu, 14 de janeiro de 2024.

Marcelo Ribeiro Homem,
Promotor de Justiça.

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01783.000.209/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Trata-se de demanda autuada de ofício por este órgão
ministerial, tendo em vista que ao realizar consulta no Portal da
Transparência do Município de Exu, em relação a servidora CAMILA
EMANOELLE NELO VIERA, estar exercendo o cargo de Agente
Comunitário de Saúde em desacordo com as normas legais.

INVESTIGADO:

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:

a) Realizem-se as comunicações de praxe e encaminhe-se o ofício.

Cumpra-se.

Exu, 14 de janeiro de 2024.

Marcelo Ribeiro Homem,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº  01783.000.209/2022
Recife, 14 de janeiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.102/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01718.000.102/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: apurar irregularidades envolvendo o recolhimento de (i)
cont r ibu ições prev idenc iár ias  dev idas ao RGPS (PAF n.
10480.722298/2020-62) e de (ii) contribuições sociais destinadas ao
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PASEP(PAF n. 10480-720.770/2020-22) pelo Município de
Tamandaré/PE, durante os exercícios de 2016

PORTARIA Nº nº 01718.000.102/2023
Recife, 16 de janeiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 17 de janeiro de 2024

(gestão do ex-prefeito JOSÉ HILDO HACKER JUNIOR - 2013-2016) e
de 2017(gestão do ex-prefeito SÉRGIO HACKER CORTE REAL - 2017-
2020).
INVESTIGADO: JOSÉ HILDO HACKER JUNIOR e SÉRGIO HACKER
CORTE REAL
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Oficie-se à Prefeitura de Tamandaré para prestar esclarecimentos,
fundamentados, quanto a denúncia anexa. Na resposta deverá justificar
o porquê das irregularidade constatadas no recolhimento das
contribuições sociais destinadas à Previdência Social, previstas no art.
195, da Constituição Federal de 1998, e instituídas pela Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991 (D.O.U. de 25/07/1991) e nas contribuições sociais
previstas no art. 2º inciso II da Lei Complementar nº 08 de 03/12/1970
(D.O.U. de 04/12/1970), destinadas ao Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público – PASEP instituído pelo art. 1º da
mesma Lei; bem como comprovar que houve a regularização do
recolhimento previdenciário, no prazo de 30 (trinta) dias.

Cumpra-se.

Tamandaré, 16 de janeiro de 2024.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.006.520/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02061.006.520/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 34ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis” (CF, art. 127, caput);
Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia” (CF, art. 129,
inciso II);
Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);
Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;
Considerando que a Constituição Federal consagra a existência de
competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito
Federal e municípios em relação à saúde (inciso II do

PORTARIA Nº  nº 02061.006.520/2023
Recife, 22 de dezembro de 2023

artigo 23), bem como a competência concorrente entre União e
Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde
(inciso XII do artigo 24), permitindo, ainda, aos municípios possibilidade
de suplementar a legislação federal e a estadual, desde que haja
interesse local (inciso II do artigo 30);
Considerando os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), assim
definidos na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
denominada Lei Orgânica da Saúde (LOS), de que a assistência às
pessoas deve ser dispensada por intermédio de ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações
assistenciais e das atividades preventivas;
Considerando que, no bojo do PAi nº 02061.004.102/2022 - 34ª PJS, a
Secretaria de Saúde do Recife informou que a fila de espera para a
consulta em neurologia pediátrica conta com 5.412 usuários, bem como
indicou que o tempo médio de espera é de 257 dias;
Considerando a grande quantidade de denúncias encaminhadas a esta
Promotoria referentes a usuário(a)s que aguardam por consultas em
neurologia pediátrica na Rede SUS/PE, exigindo a intervenção
ministerial de caráter coletivo para apurar as medidas adotadas pelo
poder público para garantir a boa gestão, transparência e publicidade
das filas de espera, bem como para a reduzir o tempo de espera do(a)s
usuário(a)s para realização das aludidas consultas;
Considerando que a demanda por consultas em neurologia pediátrica na
rede SUS/PE é bastante superior à oferta disponível, bem como que as
informações sobre as filas existentes não são padronizadas, atualizadas
e transparentes, resultando no desconhecimento do cidadão quanto ao
tempo de espera previsto e sua exata posição na fila;
Considerando que a vocação constitucional do Ministério Público é
voltada para a tutela coletiva, de maneira que, na atuação da Promoção
e Defesa da Saúde Pública, é seu dever buscar a estruturação e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando que tal vocação coletiva é salientada pela Recomendação
de Caráter Geral CNMP-CN nº 02, de 21 de junho de 2018, do Conselho
Nacional do Ministério Público, cujos artigos 1º e 19 prescrevem que:
“Art. 1º. Para a avaliação, a orientação e a fiscalização qualitativas da
resolutividade das atividades dos Membros e das Unidades do Ministério
Público brasileiro nos planos extrajudicial e judicial, envolvendo a
atuação criminal, cível, tutela coletiva e especializada, respeitadas as
peculiaridades das funções e atribuições de cada Unidade Institucional,
serão considerados, entre outros, os seguintes princípios e diretrizes: VI
- atuação preventiva, amparada no compromisso com ganhos de
efetividade na atuação institucional, voltada notadamente para evitar a
prática, a continuidade e a repetição de ilícitos ou para promover a sua
remoção; (...) XIV – atuação tempestiva e efetiva, com aptidão para
evitar a prática e/ou imediatamente estancar a continuidade ou a
repetição de ilícitos (...) XVII – atuação efetiva na tutela coletiva (...)";
Considerando o art. 19 da mencionada Resolução do CNMP, segundo o
qual “A Equipe Correicional avaliará a resolutividade da atuação do
correicionado em políticas públicas destinadas à efetivação de direitos
fundamentais, aferindo, entre outros aspectos,  se o correicionado: VI –
dá preferência à exigência de políticas públicas efetivadoras de direitos
fundamentais de caráter geral, em vez de postular em juízo em favor de
pessoa determinada”;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8o, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;
RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO e determinar à Secretaria desta Promotoria de
Justiça o que segue:
1. Registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento
Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“Acompanhar as medidas adotadas pela SMS-
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Recife e SES-PE a fim de diminuir o tempo de espera dos usuários para
realização de consultas em neurologia pediátrica na Rede SUS";
2. Oficie-se à GGAJ/SMS, com cópia do Ofício SESAU/SERMAC/AJUR
Nº 495 /2023, solicitando que informe, no prazo de 20 (vinte) dias:
a) O tempo médio de espera para consultas em neurologia pediátrica;
b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera aguardando a citada
consulta;
c) O número mensal de consultas em neurologia pediátrica agendadas e
realizadas, nos últimos três meses;
Após o decurso do prazo assinalado, sem resposta, reitere-se;
3. Oficie-se à GAJ/SES, com cópia desta portaria de instauração,
solicitando que informe, no prazo de 20 (vinte) dias:
a) O quantitativo atual de usuários na fila de espera aguardando
consultas em neurologia pediátrica na rede estadual de saúde;
b) O tempo médio de espera para realização da citada consulta;
c) Os nomes e endereços das unidades de saúde da rede estadual que
realizam consultas em neurologia pediátrica, especificando quantas
foram agendadas e realizadas, nos últimos três meses, por unidade;
Após o decurso do prazo assinalado, sem resposta, reitere-se;
4. Certifique o cartório ministerial a existência de procedimentos/notícias
de fato em tramitação nos órgãos especializados na defesa da saúde da
Capital, relativos à consulta em neurologia pediátrica, indicando os seus
respectivos números e objetos;
5. Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE; e
6. Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 22 de dezembro de 2023.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.364/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02261.000.364/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:
CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;
CONSIDERANDO o recebimento de manifestações através da
Ouvidoria do MPPE, AUDÍVIA n° 1098519 e n° 1144166, noticiando
possível acumulação ilegal de cargos públicos pela pessoa de Viviany
Cavalcante de Oliveira, em virtude de sua nomeação para o exercício do
cargo de Secretária Executiva de Saúde da Prefeitura Municipal de
Saúde de Gravatá; e de sua contratação para o exercício do cargo de
Coordenadora de Planejamento da Prefeitura Municipal de Pombos;
CONSIDERANDO  que, em pesquisa realizada no Tome Conta,
verificou-se a existência dos vínculos públicos noticiados, além de outro,
quais sejam: o exercício do cargo comissionado de

PORTARIA Nº  nº 02261.000.364/2023
Recife, 16 de janeiro de 2024

Secretária Executiva CC-4, na Prefeitura Municipal de Gravatá; o
exercício do cargo de Coordenadora de Planejamento, mediante
contratação temporária, na Prefeitura Municipal de Pombos; e o
exercício do cargo de Assistente em Saúde, com vínculo efetivo, na
Secretaria de Saúde de Pernambuco;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2° do Decreto Municipal n°
003/2021 - GP: “o servidor ocupante de Cargo em Comissão, bem como
aqueles com Função Gratificada serão considerados de dedicação
exclusiva” (negritei);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b”
e “c”, da Constituição Federal: “é vedada a acumulação remunerada de
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários,
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos
de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico;  c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais
de saúde, com profissões regulamentadas;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 28 da Lei 8.080/90: “Os
cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), só poderão ser exercidas em regime de
tempo integral”;
CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 14 da
Resolução CSMP n° 003/2019: “O inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às suas funções institucionais.”
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial diante da notícia de
acumulação ilegal de cargos públicos, pela pessoa de Viviany
Cavalcante de Oliveira
Por corolário, determinar a adoção das seguintes providências a serem
cumpridas pela Secretaria:
1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §
2º do art. 16 da Resolução CSMP nº 003/2019;
2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;
3. O cumprimento das diligências determinadas no despacho
subsequente. Cumpra-se.

Gravatá, 16 de janeiro de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.171/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 01/2024– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

PORTARIA Nº PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 01/2024– 20ª PJHU
Recife, 15 de janeiro de 2024
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CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 22/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível construção irregular na Rua
Japeri, n. º 299, no bairro de Vasco da Gama, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar possível construção
irregular na Rua Japeri, n. º 299, no bairro de Vasco da Gama, nesta
cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – agende-se a Secretaria audiência a fim de que sejam apresentados
as informações anteriormente solicitadas. Providencie-se a comunicação
pessoal da Secretaria Executiva de Controle Urbano do Recife -
SECON, para que compareça à aludida audiência, ou encaminhe
representante habilitado;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 15 de janeiro de 2024.

SÉRGIO GADELHA SOUTO
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital  Habitação e
Urbanismo
– em exercício simultâneo –

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.171/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº PORTARIA CONVERSÃO IC 01/2024– 20a PJHU N.
02009.000.171/2023
Recife, 15 de janeiro de 2024

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 01/2024– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 22/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível construção irregular na Rua
Japeri, n. º 299, no bairro de Vasco da Gama, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, instaurado com o fim de investigar possível construção
irregular na Rua Japeri, n. º 299, no bairro de Vasco da Gama, nesta
cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – agende-se a Secretaria audiência a fim de que sejam apresentados
as informações anteriormente solicitadas. Providencie-se a comunicação
pessoal da Secretaria Executiva de Controle Urbano do Recife -
SECON, para que compareça à aludida audiência, ou encaminhe
representante habilitado;

III – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 15 de janeiro de 2024.
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Urbanismo
– em exercício simultâneo –
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO
AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.017/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.017/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhamento das políticas públicas e ações da
Secretaria de Meio Ambiente do Recife – SMAS e Secretaria de Política
Urbana e Licenciamento – SEPUL - nos casos de poluição sonora –
REGIONAL NORTE- JUNTADA DE NOVOS PROCEDIMENTOS
ANEXADOS

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- estar da população;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e §1º, da Lei
estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que o artigo 60 da Lei nº 9605/98 define como crime
“Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e
regulamentares pertinentes”.

CONSIDERANDO que os estabelecimentos comerciais ou industriais
que emitem sons para o desenvolvimento das suas atividades e que
podem ser potencialmente poluidores necessitam não só do alvará de
localização e funcionamento, como também o alvará de utilização de
equipamento sonoro emitido pela Secretaria do Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Município do Recife;

CONSIDERANDO que a poluição sonora causa danos ao meio
ambiente, à saúde e ao bem-estar da sociedade, podendo acarretar
implicações na esfera penal (crime), administrativa
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(infração - interdição) e cível (dano);

CONSIDERANDO que tramitam na 12ª PJDCC diversos procedimentos
relativos à poluição sonora de estabelecimentos comerciais/industriais
situados na REGIONAL NORTE;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar ações que objetivem
evitar a reincidência do problema, pois evidencia-se que em alguns
casos, os estabelecimentos poluidores descumprem as medidas
administrativas determinadas pelos órgãos de fiscalização, bem como
protelam a tomada de soluções;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação, no âmbito da 12ª
PJDCC, de um planejamento de atuação em parceria com a SMAS e
SEPUL para uma rápida e eficiente resposta aos inúmeros casos
denunciados pela sociedade;

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não
tenham o caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico”.

CONSIDERANDO a existência do PA nº 02018.000.035/2023, que
possui o objetivo de acompanhamento das políticas públicas e ações da
Secretaria de Meio Ambiente do Recife – SMAS e Secretaria de Política
Urbana e Licenciamento –SEPUL, nos casos de poluição sonora nos
anos de 2023 e 2024 – REGIONAL NORTE;

CONSIDERANDO a dinâmica adotada por esta 12ª PJDCC, para fins de
organização e controle das ações dos referidos órgãos de fiscalização,
entendeu-se necessária a instauração de outro procedimento
administrativo com a finalidade de reunir as novas denúncias relativas à
poluição sonora em um novo procedimento (limitado a 10 (dez),
organizando de acordo com a divisão estabelecida pela SECON,
juntando-as neste novo PA, para os casos relativos à REGIONAL
NORTE e NORTE 2, uma vez que o fluxo idealizado é de que as rotinas
de fiscalização sejam em bloco, e não em casos pontuais;

CONSIDERANDO que no Procedimento Adminis t rat ivo nº
02018.000.058/2023, foram catalogados 10 (dez) possíveis situações de
ocorrência de poluição sonora ainda não solucionadas, e diante da
efetividade da dinâmica adotada por esta 12ª PJDCC no ano de 2023,
entende-se necessária a manutenção da prática adotada e consequente
instauração de novo Procedimento administrativo com a finalidade de
reunir as novas denúncias relativas à poluição sonora (limitado a outros
10 (dez) casos), com limitação temporal até este ano de 2024;

CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº 003/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;
RESOLVEINSTAURARopresentePROCEDIMENTOADMINISTRATIVO,
determinando as seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se;

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral em
matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

3. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Ambiente, à Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do
MPPE, para conhecimento;

4. Junte-se  aos  autos os  novos  Documentos  Protocolados
(denúncias/representações) noticiando os casos de poluição sonora
ocasionados por estabelecimentos situados na Regional NORTE,
limitando-se ao número de 10 (dez) casos.

Cumpra-se.

Recife, 16 de janeiro de 2024.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.325/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02261.000.325/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO o recebimento de manifestação através da Ouvidoria
do MPPE, AUDÍVIA 1076354, noticiando possível acumulação ilegal de
cargos públicos pela pessoa de Elaine de Freitas Corral;

CONSIDERANDO  que, em pesquisa realizada no Tome Conta,
verificou-se a existência dos vínculos públicos noticiados, quais sejam: o
exercício do cargo comissionado de Diretora CC-6, na Prefeitura
Municipal de Gravatá; o exercício dos cargos de técnica de
enfermagem, mediante contratação temporária, e de técnica de
enfermagem plantonista, com vínculo efetivo na Prefeitura Municipal de
Ipojuca; e o exercício do cargo de técnica de enfermagem plantonista,
com vínculo efetivo, na Prefeitura Municipal do Cabo de Santo
Agostinho;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b”
e “c”, da Constituição Federal: “é vedada a acumulação remunerada de
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários,
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos
de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico;  c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais
de saúde, com profissões regulamentadas;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 28 da Lei 8.080/90: “Os
cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), só poderão ser exercidas em regime de
tempo integral”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 14 da
Resolução CSMP n° 003/2019: “O inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às
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suas funções institucionais.”

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial diante da notícia de
acumulação ilegal de cargos públicos, pela pessoa de Elaine de Freitas
Corral.

Por corolário, determinar a adoção das seguintes providências a serem
cumpridas pela Secretaria:

1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §
2º do art. 16 da Resolução CSMP nº 003/2019;

2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;

3. O cumprimento das diligências determinadas no despacho
subsequente. Cumpra-se.

Gravatá, 16 de janeiro de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.018/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhamento das políticas públicas e ações da
Secretaria de Meio Ambiente do Recife – SMAS e Secretaria de Política
Urbana e Licenciamento – SEPUL - nos casos de poluição sonora –
REGIONAL SUL- JUNTADA DE NOVOS PROCEDIMENTOS
ANEXADOS

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, e que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (art. 255,
caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
“a”, define como uma das formas de poluição a
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degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta
ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem- estar da
população;

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e §1º, da Lei
estadual de Pernambuco nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e
o bem-estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou
incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou
forma que contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados
por lei;

CONSIDERANDO que o artigo 60 da Lei nº 9605/98 define como crime
“Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e
regulamentares pertinentes”.

CONSIDERANDO que os estabelecimentos comerciais ou industriais
que emitem sons para o desenvolvimento das suas atividades e que
podem ser potencialmente poluidores necessitam não só do alvará de
localização e funcionamento, como também o alvará de utilização de
equipamento sonoro emitido pela Secretaria do Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Município do Recife;

CONSIDERANDO que a poluição sonora causa danos ao meio
ambiente, à saúde e ao bem-estar da sociedade, podendo acarretar
implicações na esfera penal (crime), administrativa (infração - interdição)
e cível (dano);

CONSIDERANDO que tramitam na 12ª PJDCC diversos procedimentos
relativos à poluição sonora de estabelecimentos comerciais/industriais
situados na REGIONAL SUL;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar ações que objetivem
evitar a reincidência do problema, pois evidencia-se que em alguns
casos, os estabelecimentos poluidores descumprem as medidas
administrativas determinadas pelos órgãos de fiscalização, bem como
protelam a tomada de soluções;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação, no âmbito da 12ª
PJDCC, de um planejamento de atuação em parceria com a SMAS e
SEPUL para uma rápida e eficiente resposta aos inúmeros casos
denunciados pela sociedade;

CONSIDERANDO que, para casos cujos níveis de complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas
unificadas adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público prevê a
modalidade “Procedimento Administrativo”, sendo este procedimento
assim definido pelo CNMP: “É o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não
tenham o caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico”.

CONSIDERANDO a existência do PA nº 02018.000.036/2023, que
possui o objetivo de acompanhamento das políticas públicas e ações da
Secretaria de Meio Ambiente do Recife – SMAS e Secretaria de Política
Urbana e Licenciamento –SEPUL, nos casos de poluição sonora nos
anos de 2023 e 2024 – REGIONAL SUL;

CONSIDERANDO a dinâmica adotada por esta 12ª PJDCC, para fins de
organização e controle das ações dos referidos órgãos de fiscalização,
entendeu-se necessária a instauração de outro procedimento
administrativo com a finalidade de reunir as novas denúncias relativas à
poluição sonora em um novo procedimento (limitado a 10 (dez),
organizando de acordo com a divisão estabelecida pela SECON,
juntando-as neste novo PA,

para os casos relativos à REGIONAL SUL e SUL 2, uma vez que o fluxo
idealizado é de que as rotinas de fiscalização sejam em bloco, e não em
casos pontuais;

CONSIDERANDO que no Procedimento Adminis t rat ivo nº
02018.000.059/2023, foram catalogados 10 (dez) possíveis situações de
ocorrência de poluição sonora ainda não solucionadas, e diante da
efetividade da dinâmica adotada por esta 12ª PJDCC no ano de 2023,
entende-se necessária a manutenção da prática adotada e consequente
instauração de novo Procedimento administrativo com a finalidade de
reunir as novas denúncias relativas à poluição sonora (limitado a outros
10 (dez) casos), com limitação temporal até este ano de 2024;

CONSIDERANDO o contido nos arts. 8º e 9º da Resolução RES-CSMP
nº 003/2019, que disciplina o Procedimento Administrativo no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;
R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e
PROCEDIMENTOADMINISTRATIVO, determinando as seguintes
providências:

Registre-se e autue-se;

Encaminhe-se cópia da presente portaria à Subprocuradoria Geral em
matéria Administrativa para publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAO Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho Superior do MPPE, para
conhecimento;

Junte-se  aos  autos os  novos  Documentos  Protocolados
(denúncias/representações)noticiando os casos de poluição
sonoraocasionados por estabelecimentos situados na Regional SUL,
limitando-se ao número de 10 (dez) casos.

Cumpra-se.

Recife, 16 de janeiro de 2024.

Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01977.000.834/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01977.000.834/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01977.000.834/2023, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva na
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oferta de acompanhamento multidisciplinar em favor do infante Y. M. C.
T., residente neste Município.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e /ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do prazo do expediente em aberto;

4 – Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo
estipulado, certifique-se quanto a eventual resposta e voltem-me os
autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 19 de dezembro de 2023.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.000.484/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02326.000.484/2023

O Ministério Público de Pernambuco, através desta Promotora de
Justiça, com exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV,
alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei
Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85 e ainda:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02326.000.484/2023
Recife, 16 de janeiro de 2024

CONSIDERANDO a tramitação de Procedimento Preparatório, para fins
de apurar noticiando supostas irregularidades praticadas por servidores
da Gerência de Transportes, JOÃO COSMO E DIOGO MESQUITA, na
manutenção das ambulância do SAMU deste município, bem como
enriquecimento ilícito daqueles;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, com seu parágrafo único, da
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do
Inquérito Civil, e de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com o dispositivo citado, o
prazo para conclusão do Procedimento é de 90 (noventa) dias,
prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de
vencimento desse prazo, deve ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão
em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
adotando se as seguintes providências:

1) Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAO
Competente, ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria-Geral; bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, esta última para fins de publicação no Diário
Oficial;

2) Aguarde-se o decurso de prazo estabelecido em despacho anterior.

Publique-se, cumpra-se.

Manoela Poliana Eleutério de Souza
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento no 02010.000.007/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02010.000.007/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça
signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de
políticas públicas com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Políticas Públicas instaurado a fim de dar continuidade a reclamação
anônima contra a falta de serviço de transporte público coletivo entre o
distrito de Catuama, pertencente ao município de Goiana, e Recife.

Por 03 (três) anos tramitou nesta 36a Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital o Inquérito Civil no. 02011.000.149/2020,
instaurado com o objetivo de promover atos administrativos, apurar,
fiscalizar, acompanhar, mediar e
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solucionar irregularidades relacionadas à falta de serviço de transporte
público coletivo entre o distrito de Catuama, pertencente ao município de
Goiana, e Recife.

Conforme se depreende dos autos, no dia 18 de maio de 2022, nos
autos daquele IC já arquivado, ocorreu uma audiência por meio da
plataforma Google Meet, envolvendo a Secretaria de Segurança Cidadã
e Trânsito do Município de Goiana/PE (SESTRAN) e a Empresa
Pernambucana de Transporte Intermunicipal (EPTI). A ata da audiência
foi anexada aos autos, no Evento 076, onde foram registrados os
seguintes encaminhamentos:

ENCAMINHAMENTOS:

1) na perspectiva de alcançar consenso entre os órgãos envolvidos,
ficam notificados a EPTI, por meio da sua Diretora de Operações, e o
Município de Goiana, por meio da SESTRAN - Secretaria Municipal de
Transportes, para que interajam sobre o objeto dos autos e, no prazo de
30 (trinta) dias, a contar do recebimento da Ata de Audiência por e- mail,
remetam Parecer Conjunto apontando as conclusões a que chegaram a
respeito do pleito sob exame, abrangendo todos os aspectos abordados
no procedimento e nesta audiência, e ainda na reunião que combinaram
realizar no dia 24/05/2022, às 10h, por meio virtual;

2) remeta-se a ata de audiência por e-mail a todos os presentes;

3) após remessa da ata, aguarde-se em Cartório o decurso do prazo
previsto no Encaminhamento 1, volvendo os autos conclusos após o
decurso do prazo ou com a juntada do pronunciamento conjunto de
EPTI e SETRAN;

4) será exarado despacho em separado para fins de geração da Tarefa
no Sistema SIM, conforme fluxos próprios do sistema.

No despacho (Evento 0077), foi determinado, de acordo com o que foi
deliberado durante a audiência, que fosse enviado um ofício contendo a
ata da audiência à EPTI e à SESTRAN, a fim de que cumprissem o
Encaminhamento no 1. No entanto, o Cartório certificou a ausência de
resposta de ambas as partes, conforme as certidões registradas nos
Eventos 0082 e 0083.

Em ato contínuo, o membro ministerial determinou a reiteração dos
ofícios de acordo com o despacho registrado no Evento 0085. No
entanto, o Cartório mais uma vez certificou a falta de resposta de ambas
as partes, conforme as certidões apresentadas nos Eventos 0090 e
0091. Portanto, constatou-se que tanto a EPTI quanto a SESTRAN não
estavam fornecendo resposta aos ofícios emitidos por esta Promotoria
de Justiça nestes autos.

Vale destacar os seguintes trechos do despacho do Evento 0063,
datado de 31/03/2022, in verbis:

"No tocante à EPTI, houve cinco reiterações de requisitório sem
resposta. Com a mudança na Presidência daquele órgão uma das
primeiras medidas do novo Diretor Presidente foi pedir reunião com esta
Promotoria de Justiça, para se apresentar e justificar a ausência de
respostas verificada ao assumir a função.

[...]

Certificou o Cartório mais uma vez a ausência de resposta tanto da
SESTRAN quanto da EPTI, conforme certidões dos Eventos 0056 e
0057 respectivamente.

No despacho anterior, o membro ministerial anterior manteve contato via
WhatsApp com a Diretora de Operações da EPTI, Dra. Roberta
Meneses, pelas 17h30min do dia 04/02/2022, remetendo-lhe cópia do
último ofício de reiteração e do último

despacho nos autos, no qual consta registro de advertência quanto aos
atrasos recorrentes nas respostas da EPTI aos requisitórios ministeriais,
com alusão expressa ao Art. 10 da Lei 7.437/85.

Imediatamente, a Diretora encaminhou os expedientes ao Coordenador
Jurídico.

Na ocasião, o membro ministerial sugeriu que a equipe de TI do órgão
verificasse se havia algum problema técnico com o e-mail cadastrado da
EPTI na promotoria, considerando a recorrência dos atrasos. No
entanto, é importante ressaltar que o Cartório desta unidade ministerial
certificou que a EPTI confirmou o recebimento do ofício no mesmo dia
do envio - 21/12/2021.

Levando em conta as circunstâncias dos fatos, bem como a falta de
resposta da Secretaria de Segurança Cidadã, Trânsito e Transportes
Urbanos - SESTRAN de Goiana, o membro ministerial concedeu um
prazo adicional de 20 (vinte) dias corridos para que ambos os órgãos
enviassem uma resposta conjunta, conforme solicitado no requisitório
pendente. Posteriormente, esta promotoria de justiça recebeu o Ofício
no 023/2022 da EPTI, informando que não conseguiu agendar uma
reunião com a SESTRAN devido à impossibilidade de contato com a
referida Secretaria. A EPTI afirmou que, em 17/02/2022, enviou um e-
mail ao Secretário Romolo Lamenha da SESTRAN e tentou, sem
sucesso, estabelecer contato telefônico pelo número (81) 3626-2889,
mencionando que
incluiu um print comprovando o envio do e-mail ao Secretário da
SESTRAN.

É importante ressaltar que o IC 149/2020, ora arquivado, fora iniciado
em 17/09/2020 e, desde então, foram enviados vários ofícios e
reiterações à SESTRAN. Ao longo desse período, apenas uma resposta
foi recebida por parte dessa Secretaria (Evento 43).

Diante dessa situação, ficou evidente a falta de cumprimento das
determinações deste órgão ministerial, o que levou à remessa de cópia
dos autos às promotorias de justiça
com competência criminal e defesa do patrimônio público de Goiana. Tal
encaminhamento se deu em razão da possível configuração de crime e
improbidade administrativa, conforme advertências presentes nos
últimos expedientes.

Dessa forma, mantido o silêncio da SESTRAN, antes de determinar a
remessa de
cópias para apurar sua inércia, o membro ministerial determinou por
bem solicitar cooperação institucional via CARTA PRECATÓRIA
MINISTERIAL dirigida à coordenadoria
das promotorias de Justiça de Goiana, com a seguinte finalidade:
notificar pessoalmente o Secretário de Segurança Cidadã, Trânsito e
Transportes Urbanos de Goiana, Romolo Lamenha, para atendimento
da requisição desta promotoria regional até então sem resposta, no
prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da notificação, devendo efetivar
interação entre SESTRAN e EPTI para pronunciamento conjunto
apontando as conclusões a que chegaram a respeito do objeto dos
autos, abrangendo todos os aspectos abordados por esta promotoria de
Justiça. Com a precatória, remeter cópia deste despacho, cópia dos
ofícios expedidos por esta promotoria regional à SESTRAN de Goiana,
assim como cópia da últ ima resposta da EPTI noticiando a
impossibil idade de contato com a SESTRAN.

Após, volvam os autos conclusos, inclusive para os fins de remessa de
cópia dos autos às promotorias de Justiça com atuação criminal e
defesa do patrimônio público de Goiana, por possível configuração de
crime e improbidade administrativa." Dito isto, hei por bem conceder
mais uma única oportunidade de se manifestarem nos autos, sob pena
de incidirem no Art. 10 da Lei 7437/85, sem prejuízo da caracterização
de ato de improbidade administrativa face à livre vontade de não
responder aos requisitórios ministeriais, configurando o dolo
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específico, inclusive já tendo sido os destinatários advertidos em
audiência sobre essa caracterização decorrente da sua inércia em
responder ao Ministério Público, o que ratifica o dolo.

DIANTE DO EXPOSTO, assim foi deliberado:

a) reiterem-se, uma vez mais, à EPTI e à SESTRAN os ofícios não
respondidos, para darem cumprimento, no prazo de 30 (trinta) dias, ao
Encaminhamento n° 1: "remeter Parecer Conjunto apontando as
conclusões a que chegaram a respeito do pleito sob exame, abrangendo
todos os aspectos abordados no procedimento e nesta audiência, e
ainda na reunião que combinaram realizar no dia 24/05 /2022, às 10h,
por meio virtual, sob pena de incidirem no Art. 10 da Lei 7437/85";

b) CASO PERSISTA a ausência de resposta da EPTI e da SESTRAN,
determino, desde já, a remessa de cópia integral dos autos à Central de
Inquéritos da Capital, à Secretaria das Promotoria de Justiça com
atuação na Defesa do Patrimônio Público da Capital, e às Promotorias
de Justiça com atuação criminal e defesa do patrimônio público de
Goiana, face à possível configuração de crime e improbidade
administrativa;

c) volvam os autos conclusos, após o decurso do prazo ou com a
juntada do Parecer Conjunto de EPTI e SESTRAN;

d) com os ofícios, encaminhar também copia deste despacho.

Em resposta aos requisitórios ministeriais, sobrevieram os ofícios
(Evento 0100):

Evento 043 - Rodotur

(13/09/2021)

Informamos que essa empresa operadora não tem autonomia para
criação e desativação de novas linhas ou mudanças de itinerários das
linhas operadas pela mesma sem a devida autorização da EPTI gestora
do seguimento rodoviário estadual.

Não existe permissão de operação para a linha citada (Barra de
Catuama/Recife) como também histórico de que a mesma já foi operada
por alguma empresa do sistema anteriormente.
Prefeitura de Goiana

1. O Município de Goiana através da Lei Complementar no. 015/2002,
instituiu o seu Sistema de Transporte Público de Passageiros,
estabelecendo critérios e condições para que os interessados em
realizar o transporte intramunicipal de passageiros, seja pessoa física ou
jurídica, através de concessão municipal, possam se tornar
permissionários, podendo assim explorar as linhas existentes no
Município.

2. Depois de cumpridos os critérios e condições estabelecidos na citada
lei, o interessado, seja pessoa física ou jurídica, passa a ser
permissionário do Sistema de Transporte Público de Passageiros do
Município de Goiana, explorando a atividade com carro de aluguel, taxi,
ônibus ou moto.

3. Concomitantemente a isso, temos a empresa RODOTUR que
também explora o transporte público de passageiros no Município de
Goiana, cam autorização da Empresa Pernambucana de Transporte
Intermunicipal (EPTI), gestora do segmento rodoviário estadual.

4. A própria empresa RODOTUR declarou que não realiza o transporte
intermunicipal entre Barra de Catuama / Recife porque não possui
autorização da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal
(EPTI), conforme se observa nas informações prestadas pela citada
empresa e pela própria EPTI, nos autos do inquérito civil objeto da
presente precatória.

5. Quanto à solução proposta pela EPTI, de que o deslocamento de
Barra de Catuama até os terminais de Pontas de Pedra e de

Goiana seja executado por transporte público, já que é intramunicipal,
conforme já exposto no item 1 acima, o Município de Goiana, instituiu lei
criando o Sistema de Transporte Público de Passageiros, para ser
explorado pelos interessados, nessa linha Barra de Catuama até os
terminais de Pontas de Pedra e de Goiana, há permissionários no modal
alternativo explorando a atividade.

Ao que parece, a solução mais simples, seria a autorização por parte da
Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal (EPTI), mediante
aditivo ou novo contrato de permissão, para que a empresa RODOTUR
explorasse a linha intermunicipal BARRA DE CATUAMA / RECIFE e
vice-  versa,  af inal ,  para chegar a BARRA DE CATUAMA
necessariamente se passa pelo terminal de PONTAS DE PEDRA.

Visando contribuir com a solução proposta acima, esta Secretaria vai
enviar equipe técnica para realizar um estudo de viabilidade de
transporte de passageiros por Ônibus em BARRA DE CATUAMA, diante
da dificuldade de acesso a localidade por veículo deste porte.

Por todo o exposto, resta claro que o Município de Goiana, tomou todas
as medidas administrativas cabíveis em relação ao transporte púbico de
passageiros, visando atender os anseios da população, inclusive
instituindo Lei Municipal, que autoriza a exploração da atividade seja por
pessoa física ou jurídica, desde que atendidas às exigências contidas na
Lei Complementar no. 015/2002.
Por oportuno, frisa-se que Secretaria está à disposição para maiores
esclarecimentos.

Por último, o membro ministerial determinou a reiteração do ofício à
EPTI,
solicitando mais uma vez o cumprimento do Encaminhamento no 1 da
Ata de Audiência
realizada em 18 de maio de 2022, em conjunto com a SESTRAN. Esse
encaminhamento
consistiu em enviar, no prazo de 20 (vinte) dias, um Parecer Conjunto
que apresentasse
as conclusões alcançadas em relação ao pleito em análise, abordando
todos os
aspectos discutidos no procedimento e na referida audiência, incluindo
também a
reunião previamente agendada para ocorrer virtualmente em
24/05/2022, às 10h.

Em resposta ao requisitório ministerial, a secretaria desta Promotoria de
Justiça
juntou a seguinte certidão:

INFORMAÇÃO

Informo que, nesta data, contatei o Sr. Luciano Montenegro
(Coordenador Jurídico da EPTI) através do aplicativo de Whatsapp e, na
ocasião, o mesmo informou estar no aguardo de um posicionamento do
Secretário de Segurança Cidadã, Trânsito Transporte Urbano do
Município de Goiana para que possa responder ao Ofício no
02011.000.149/2020-0027, conforme PrintScreen em anexo. Assim,
estou prorrogando o prazo da tarefa SIM de controle de resposta de
diligência, concedendo dilação de 20 dias.

Recife, 14 de novembro de 2023. Gabriela de Melo Firmino
Vasconcelos, Servidor Extraquadro.
Sobreveio, então, o despacho de Arquivamento do referido Inquérito
Civil 149
/2020 que, não obstante o comando de arquivamento do procedimento
investigativo,
determinou a instauração de Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de
Políticas Públicas para dar continuidade ao objeto deste procedimento.
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Ressalto que, apesar dos esforços empreendidos por esta Promotoria
de Justiça
para resolver a questão em foco nos autos do IC já arquivado.
Atualmente, a questão
pendente continua sendo a necessidade de acompanhar e fiscalizar a
ausência de
transporte público coletivo entre o distrito de Catuama, pertencente ao
município de
Goiana, e Recife.

Além disso, é responsabilidade desta Promotoria de Justiça da Defesa
da
Cidadania acompanhar e fiscalizar a efetivação do direito de ir e vir das
pessoas
naquele distrito, devido à falta de transporte público. Essa atuação
também pode ser
realizada por meio deste procedimento administrativo, conforme
estabelecido no art.
8o, II e IV, da Resolução CSMP N° 03/2019.

Destaca-se que o próprio Conselho Nacional do Ministério Público,
definindo o
Procedimento Administrativo, esclarece que: para casos cujos níveis de
complexidade e
abrangência tornem difícil fixação de prazo para conclusão, bem como
exijam o
acompanhamento de políticas públicas, o sistema de tabelas unificadas
adotado prevê
que o PA: "É o procedimento destinado ao acompanhamento de
fiscalizações, de cunho
permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e
demais procedimentos
não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não
tenham o
caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em
função de um ilícito
específico".

Nesse contexto, a instauração deste Procedimento Administrativo
servirá
como instrumento indutor do efetivo papel dos órgãos responsáveis, da
sua
importância e da vinculação das suas deliberações e garantia ao direito
de locomoção
das pessoas naquela localidade, diante da ausência de transporte
público coletivo.
Resolvo, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

I
-
A instauração do presente de
do presente Procedimento Administrativo

Acompanhamento de Políticas Públicas, com fundamento no art. 8o, II e
IV da
Resolução RES-CSMP n°. 003/2019, com o objetivo de acompanhar e
fiscalizar a
ausência de transporte público coletivo entre o distrito de Catuama,
pertencente ao
município de Goiana, e Recife.

II - Com a instauração deste novo PAp, designo audiência
PRESENCIAL, para o
dia 29 de janeiro de 2024, às 09h30, com a EPTI, a Secretaria de
Segurança Cidadã e
Trânsito do Município de Goiana/PE (SESTRAN) e a Rodotur, a fim de
dar continuidade
às tratativas para acompanhamento do procedimento. Notifique-se os
interessados.

Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao

CAOP de Defesa da
Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público
para
publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos dos artigos 9 e 16, §
2o, da
Resolução CSMP no 003/2019; comunique-se ainda, por meio
eletrônico, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, nos
termos do artigo 16, e 2o, da Resolução CSMP n° 003/2019;

Cumpra-se.

Recife, 15 de janeiro de 2024.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.325/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02261.000.325/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO o recebimento de manifestação através da Ouvidoria
do MPPE, AUDÍVIA 1076354, noticiando possível acumulação ilegal de
cargos públicos pela pessoa de Elaine de Freitas Corral;

CONSIDERANDO  que, em pesquisa realizada no Tome Conta,
verificou-se a existência dos vínculos públicos noticiados, quais sejam: o
exercício do cargo comissionado de Diretora CC-6, na Prefeitura
Municipal de Gravatá; o exercício dos cargos de técnica de
enfermagem, mediante contratação temporária, e de técnica de
enfermagem plantonista, com vínculo efetivo na Prefeitura Municipal de
Ipojuca; e o exercício do cargo de técnica de enfermagem plantonista,
com vínculo efetivo, na Prefeitura Municipal do Cabo de Santo
Agostinho;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b”
e “c”, da Constituição Federal: “é vedada a acumulação remunerada de
cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários,
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos
de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou
científico;  c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais
de saúde, com profissões regulamentadas;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 28 da Lei 8.080/90: “Os
cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS), só poderão ser exercidas em regime de
tempo integral”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 14 da
Resolução CSMP n° 003/2019: “O inquérito civil, de natureza
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unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa
autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público
nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o
exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais.”

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial diante da notícia de
acumulação ilegal de cargos públicos, pela pessoa de Elaine de Freitas
Corral.

Por corolário, determinar a adoção das seguintes providências a serem
cumpridas pela Secretaria:

1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §
2º do art. 16 da Resolução CSMP nº 003/2019;

2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;

3. O cumprimento das diligências determinadas no despacho
subsequente. Cumpra-se.

Gravatá, 16 de janeiro de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ
Procedimento nº 01669.000.231/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01669.000.231/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse
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coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado;

CONSIDERANDO que como corolário do princípio da publicidade, tem-
se o princípio da transparência administrativa, que é decorrência do
Estado Democrático de Direito, este concebido pela Constituição
Federal de 1988, que visa a objetivar e legitimar as ações praticadas
pela Administração Pública por meio da redução do distanciamento que
a separa dos administrados;

CONSIDERANDO a Manifestação Auditiva n° 993441/ Notícia de Fato
instaurada no âmbito desta Promotoria de Justiça para apurar
irregularidades na contratação das festividades de São João, na Ilha de
Itamaracá;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o cumprimento do
princípio da publicidade encartado na Constituição Federal e viabilizar o
acompanhamento pela sociedade da aplicação de recursos públicos em
festividades;

CONSIDERANDO que, outrossim, cabe aos agentes públicos
responsáveis pela gestão de recursos públicos não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92, sob pena de serem tomadas as medidas
judiciais extrajudiciais tendentes à responsabilização;

 RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL

OBJETO: Apurar eventuais irregularidades decorrentes da contratação
de artistas nas festividades do São João/2023 da Ilha de Itamaracá

SUJEITOS: Paulo Henrique de Lima Andrade (Secretário de Turismo da
Ilha de Itamaracá);  Jaldeci Maria da Silva (Presidente da Comissão de
Licitações da Ilha de Itamaracá); Joyce Cristina R. Vasconcelos (
Membro da Comissão de Licitações da Ilha de Itamaracá); Chrystiane
Maria da Silva Guedes  ( Membro da Comissão de Licitações da Ilha de
Itamaracá);  Etiketa Serviços e Empreendimentos LTDA (contratado);
Arena Empreendimentos LTDA  (contratado); V S Produtora e Eventos
LTDA  (contratado);  Thiago Gravações Serviços de Promoções
Artísticas LTDA (contratado); M B produções & Eventos LTDA
(contratado); Francisco S da Costa Júnior (contratado); Abel dos Santos
dias  LTDA  (contratado); Pina Produções e Eventos Eireli  (contratado);
F K Produções LTDA (contratado);  Renato Barbosa Pires LTDA
(contratado);  W F Barros Junior Produções e Eventos  (contratado);
Pontes Produções e Eventos LTDA  (contratado);  Vipstar
Entretenimento Eireli  (contratado); Associação dos Músicos de
Bezerros  (contratado); Associação Cultural de Goiana e Região
(contratado); V S Produtora de Eventos Ltda (contratado)

Determino, ainda as seguintes diligências: cópia da portaria deverá ser
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOPPTS, bem como para publicação no Diário Oficial.

Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público –
CGMP. Cumpra-se.

Ilha de Itamaracá, 16 de janeiro de 2024.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
1º Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.005.956/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02061.005.956/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347 /85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CF, art. 127, caput);

Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia (CF, art. 129, inciso
II);

Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que, em 10/11/2023, a Diretoria Geral do Hospital Getúlio
Vargas, por meio do Ofício nº 2051/2023, em resposta a expediente
desta Promotoria de Justiça constante dos autos da Notícia de Fato nº
02061.004.325/2023, informou que existem 235 (duzentos e trinta e
cinco) usuários aguardando a cirurgia de nefrectomia e que são
realizadas 04 (quatro) cirurgias desta especialidade por mês, no âmbito
da Rede de SUS do Estado de Pernambuco;

Considerando a grande quantidade de usuário(a)s que aguardam pela
realização do referido procedimento cirúrgico na Rede SUS/PE, exigindo
a intervenção ministerial de caráter coletivo para apurar as medidas
adotadas pelo poder público para garantir a boa gestão, transparência e
publicidade das filas de espera, bem como para a reduzir o tempo de
espera do(a)s usuário(a)s para realização das aludidas consultas;

Considerando que a demanda por Nefrectomia na rede SUS/PE é
bastante superior à oferta disponível, bem como que as informações
sobre as filas existentes não são padronizadas, atualizadas e
transparentes, resultando no desconhecimento do cidadão quanto ao
tempo de espera previsto e sua exata posição na fila;

Considerando que a vocação constitucional do Ministério Público é
voltada para a tutela coletiva, de maneira que, na atuação da Promoção
e Defesa da Saúde Pública, é seu dever buscar a estruturação e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS);
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de Caráter Geral CNMP-CN nº 02, de 21 de junho de 2018, do Conselho
Nacional do Ministério Público, cujos artigos 1º e 19 prescrevem que:
“Art. 1º. Para a avaliação, a orientação e a fiscalização qualitativas da
resolutividade das atividades dos Membros e das Unidades do Ministério
Público brasileiro nos planos extrajudicial e judicial, envolvendo a
atuação criminal, cível, tutela coletiva e especializada, respeitadas as
peculiaridades das funções e atribuições de cada Unidade Institucional,
serão considerados, entre outros, os seguintes princípios e diretrizes: VI
- atuação preventiva, amparada no compromisso com ganhos de
efetividade na atuação institucional, voltada notadamente para evitar a
prática, a continuidade e a repetição de ilícitos ou para promover a sua
remoção; (...) XIV – atuação tempestiva e efetiva, com aptidão para
evitar a prática e/ou imediatamente estancar a continuidade ou a
repetição de ilícitos (...) XVII – atuação efetiva na tutela coletiva (...)";

Considerando o art. 19 da mencionada Resolução do CNMP, segundo o
qual “A Equipe Correicional avaliará a resolutividade da atuação do
correicionado em políticas públicas destinadas à efetivação de direitos
fundamentais, aferindo, entre outros aspectos se o correicionado: VI –
dá preferência à exigência de políticas públicas efetivadoras de direitos
fundamentais de caráter geral, em vez de postular em juízo em favor de
pessoa determinada”;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO e determinar à Secretaria desta Promotoria de
Justiça o que segue:

1. Registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento
Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“Acompanhar as medidas adotadas pela Secretaria Estadual de Saúde a
fim de diminuir o tempo de espera dos usuários para submeter-se à
cirurgia de Nefrectomia de quadril na Rede SUS /PE”;

2. Junte-se aos presentes autos cópia do Ofício nº 2051/2023, expedido
pela Diretoria Geral do HGV, datado de 10/11/2023 constante dos autos
da NF 02061.004.325/20233;

3. Oficie-se à GAJ/SES solicitando o envio, no prazo de 20 (vinte) dias,
das seguintes informações referentes à cirurgia em nefrectomia no
âmbito do SUS:

a) O tempo médio de espera;

b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera;

c) Os nomes e endereços das unidades de saúde da rede estadual,
própria e  conveniada, que realizam consulta em urologia, especificando
quantas foram agendadas e realizadas, nos últimos três meses, por
unidade;

4. Após o decurso dos prazos assinalados, sem resposta, reitere-se;

5. Certifique o cartório ministerial a existência de procedimentos/notícias
de fato em tramitação nos órgãos especializados na defesa da saúde da
Capital, relativos à cirurgia em nefrectomia, indicando os seus
respectivos números e objetos;

6. Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE;
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7. Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP no 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Cumpra-se.

Recife, 13 de novembro de 2023.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.433/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.003.433/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Denúncia de falta de educação inclusiva na Escola Municipal
Padre Antônio Henrique
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

5)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

6) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com
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deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência
e discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

7) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):  Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) o teor do  Ofício nº 01774.000.640/2023-0001, encaminhado pela 3ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - Infância e
Juventude, com cópia integral do Procedimento Administrativo nº
01774.000.640/2023,  informando acerca do constrangimento ilegal
supostamente perpetrado por profissional da educação em face do
estudante E. L. F. L., nascido em 14.02.2019, portador de TEA
(transtorno do espectro autista) e de TDAH (transtorno do déficit de
atenção com hiperatividade), matriculado na Escola Municipal Padre
Antônio Henrique;

10) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação do Recife (SEDUC) a respeito do referido fato.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) manter os autos arquivados até a data de 05.02.2024, quando se
f inda o prazo para a resposta ao Of íc io  so l ic i ta tór io  nº
01891.003.433/2023-0001 (SEDUC Reci fe) ;

3) de ordem, informar à parte interessada a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 16 de janeiro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.
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Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.01.2024 
sábado 

13 às 17h Ouricuri Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

21.01.2024 
domingo 

13 às 17h Ouricuri Otávio Machado de 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

 

 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SALGUEIRO 
Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 

E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.01.2024 
sábado 

13 às 17h Ouricuri Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 

21.01.2024 
domingo 

13 às 17h Ouricuri Marcelo Ribeiro 
Homem 

1º Promotor de 
Justiça de 
Araripina 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 121/2024 

Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA 

MATA 
Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do 
Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, 

Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

19.01.2024 sexta-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 

24.01.2024 quarta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

 

Leia-se: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 3 - NAZARÉ DA 

MATA 
Goiana, Aliança, Buenos Aires, Camutanga, Carpina, Condado, Itambé, Itaquitinga, Lagoa do 
Carro, Lagoa de Itaenga, Macaparana, Nazaré da Mata, Paudalho, Timbaúba, Tracunhaém, 

Vicência 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

19.01.2024 sexta-feira Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade 

24.01.2024 quarta-feira Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO  
Onde se Lê:  

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

 
MOTORISTA 

17/01/2024 quarta-feira 13:00  às 
17:00 

Vitória S. 
Antão 

Deborah Seródio Almeida 
Mesel 

Silvano Cavalcanti de Araújo 

- 

27/01/2024 domingo 13:00  às 
17:00 

Vitória S. 
Antão 

Geraldo Alves Siqueira Júnior  

Tatiana Siqueira Sercundes 
Araújo 

- 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

 
SERVIDORES 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

 
MOTORISTA 

17/01/2024 quarta-feira 13:00  às 
17:00 

Vitória S. 
Antão 

Geraldo Alves Siqueira Júnior  

Silvano Cavalcanti de Araújo 

- 

27/01/2024 domingo 13:00  às 
17:00 

Vitória S. 
Antão 

Deborah Seródio Almeida 
Mesel 

Tatiana Siqueira Sercundes 
Araújo 

- 
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